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VI ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho “Direitos Humanos e Fundamentais I”, do
VI Encontro Virtual do CONPEDI, revelaram temas atuais e inéditos, com propostas aptas a
contribuir com a evolução do desenvolvimento do Direito no Brasil, em conexão com o tema
central proposto (Direito e Políticas Públicas na Era Digital).

Tivemos a satisfação de presenciarmos a exposição de alunos de graduação e pós-graduação
de diferentes universidades brasileiras, de instituições públicas e privadas. Matérias dinâmicas
que merecem atenção da comunidade científica também foram abordadas, o que revela o grau
de qualidade dos eventos do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito.

A primeira pesquisa, com o título “A mulher negra no ponto cego das políticas públicas
eleitorais de gênero e raça: análise crítica da representatividade da mulher negra no congresso
nacional entre 1988 e 2022” foi orientada pelo Prof. José Querino Tavares Neto e apresentada
por Cassia De Jesus Antunes e Jullia Candida Carrilho. O trabalho revelou importante espaço
para o debate entre os presentes. A abordagem revelou adequada contribuição teórica.

A pesquisadora Isabella Pádua Ventresqui apresentou trabalho com o título “Bebê
medicamento (ou bebê amor) sob a ótica do biodireito e da dignidade humana”. O trabalho
forneceu provocações relevantes e recebeu sugestões ao desenvolvimento da análise.

O trabalho com o título “A interrupção voluntária da gestação no primeiro trimestre: uma
análise do voto-vista do Ministro Luiz Roberto Barroso no habeas corpus 124.306/RJ” foi
apresentado pela pesquisadora Maria Vitória Silva Brito. A proposta viabilizou relevante
discussão, notadamente em razão da complexidade e das diferentes perspectivas sobre o tema.



A pesquisadora Anna Laura de Oliveira Castro, orientada pelo Prof. Marcelo Toffano,
apresentou o trabalho “A população em situação de rua: a falha nas políticas públicas como
resultado da rejeição às instituições de acolhimento na cidade de Franca – SP”, a partir de
análise multidisciplinar. Após os debates, foi enfatizado o caráter prático (em paralelo ao
teórico) que a pesquisa pode ensejar.

O último trabalho, com o título “Capitalismo de vigilância, big data e a ofensa à dignidade da
pessoa humana” foi apresentado pela pesquisadora Naísa Rosa Silva. A pesquisa foi orientada
pela Profª. Jéssica Amanda Fachin. A discussão, diretamente relacionada ao tema central do
VI Encontro Virtual do CONPEDI (Direito e Políticas Públicas na Era Digital), abordou
aspectos como consumo, liberdade, soberania, poder e democracia.

As pesquisas revelaram a abordagem de temas atuais, com propostas de releitura inovadora de
assuntos já debatidos, bem como de temáticas inéditas. A contribuição fornecida é inegável e
o ineditismo de muitos trabalhos corrobora a relevância dos eventos organizados pelo
CONPEDI.

É nesse contexto que, como coordenadores do presente Grupo de Trabalho, apresentamos os
trabalhos indicados acima, certos da contribuição que oferecem ao cenário jurídico nacional.

Profª. Drª. Cleide Calgaro

Prof. Dr. Deilton Ribeiro Brasil

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha
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A EROTIZAÇÃO PRECOCE E A VIOLAÇÃO DE DIREITOS DAS
CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES NAS REDES SOCIAIS

Caio Augusto Souza Lara1

Ana Luiza Alves Santos

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
A)

INTRODUÇÃO: O tema da presente pesquisa é a erotização precoce e violação dos direitos
das crianças e dos adolescentes nas redes sociais. O erotismo pode ser entendido como
fenômenos que acionam impulsos sexuais. Uma questão que está sendo tolerada nos meios
digitais e na sociedade. De acordo com a pesquisa feita pela TIC Kids Online Brasil 2021,
hoje, 88% dos usuários de internet de 9 a 17 anos possuem perfil em alguma rede social.
Visto que, se torna uma problemática, pois só é devidamente legal o acesso às redes sociais a
partir de 13 anos. O avanço da tecnologia e o fácil acesso aos aplicativos, é um tema que está
se tornando cada vez mais comum devido ao acesso das crianças nas plataformas nas quais
elas gravam e postam vídeos dançando músicas que possuem duplo sentido e que fazem
referência a atos sexuais e pornográficos, assim explicitando sua inocência, que está sendo
corrompida e prejudicada precocemente. Estudos publicados no jornal a Folha de São Paulo
demonstram que o acesso e postagem desses conteúdos geram consequências para o
desenvolvimento infantil, como transtornos alimentares, depressão, ansiedade, comparação,
baixa autoestima e o principal aumento do risco de pedofilia e abusos sexuais. Sendo assim
preocupante, pois essa exposição excessiva na maioria das vezes não é monitorada pelos pais,
o que pode gerar graves danos, como exposto anteriormente. Desse modo, comprometendo a
garantia da segurança da infância que determina a proteção integral a fim de garantir o bom
desenvolvimento que está prescrito no ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente). Ademais,
conforme o estudo realizado pela UNICEF (Fundo Internacional de Emergência das Nações
Unidas para a Infância) em 2020 foi constatado que a pandemia do Covid-19 colaborou para o
aumento de abuso e exploração sexual online com crianças, devido ao aumento do tempo nas
redes sociais. Outro fator que influenciou essa postura de erotização precoce, foram as
publicidades atuais que inserem as crianças no mundo adulto, fazendo com que elas fiquem
parecidas com eles e em muitos casos posicionando crianças como se fossem mulheres ou
homens adultos, na maneira de vestir, com roupas curtas, decotadas ou seminuas e nos gestos
realizados, sendo um elemento agravante, visto que essas propagandas possuem uma enorme
ascendência, como exemplo o comercial da marca CE que em 2013 exibiu crianças com
poses erotizadas que levou a repercussão mundial. B) PROBLEMA DE PESQUISA: Quais as
características do fenômeno contemporâneo da erotização precoce de crianças e adolescentes
nas redes sociais? Quais as violações específicas dos direitos das crianças e adolescentes
relacionadas ao tema? C) OBJETIVO: O objetivo geral da pesquisa é analisar os impactos



1

sociais decorrentes da erotização das crianças nas redes sociais e as violações de direitos
respectivas. E os objetivos específicos são: a) Analisar como as mídias podem filtrar esse
conteúdo; b) Observar os sinais de alerta que as crianças demonstram; c) Alternativas para
que as crianças fiquem menos tempo nas redes sociais; d) Algoritmos que ajudem a identificar
propagadores do conteúdo infantil, tomando medidas mais burocráticas em seus termos e
condições e diminuindo o impacto de conteúdos erotizados para tais contas; e ajudando a
identificar consumidores, também reduzindo o quanto essas contas são impactadas pelo
conteúdo, criando assim um alerta aos administradores quanto ao respectivo usuário; e)
Investigar se esse é o início do desaparecimento da infância; f) Analisar como as redes sociais
podem banir e proibir a publicação de vídeos inadequados de crianças; g) Sugerir meios para
que as crianças sejam ensinadas sobre a exposição; h) Analisar os aspectos dos perfis das
redes que mais aceitam esses conteúdos; i) Buscar qual a função dos responsáveis legais na
prevenção. D) MÉTODO: A pesquisa que se propõe, na classificação de Gustin, Dias e
Nicácio (2020), pertence à vertente metodológica jurídico-social. No tocante ao tipo genérico
de pesquisa, foi escolhido o tipo jurídico-projetivo. O raciocínio desenvolvido na pesquisa foi
predominantemente dialético e quanto ao gênero de pesquisa, foi adotada a pesquisa teórica.
E) RESULTADOS ALCANÇADOS: A pesquisa encontra-se em estágio inicial de
desenvolvimento, mas é possível afirmar, preliminarmente, que, segundo literatura
especializada e relatos online, a erotização precoce das crianças nas redes sociais contribui
para o desenvolvimento de problemas como transtornos alimentares, depressão, ansiedade,
comparação, baixa autoestima e o principal, aumento do risco de pedofilia e abusos sexuais.
Outrossim, as crianças demonstram sinais de alerta para os pais, como o distanciamento
quando os pais vão demonstrar afeto e timidez excessiva. As crianças não entendem a
situação de risco que estão sendo colocadas com conteúdo inadequado, pois elas são
vulneráveis e, na maioria das vezes, para elas pode parecer brincadeiras inofensivas. Ademais,
é perceptível como as mídias têm um poder de influência com as crianças para que elas
continuem se envolvendo cada vez mais com essa temática. Desse modo, percebe-se que,
como é dito no livro O Desaparecimento Da Infância, de Neil Postman, a infância está sendo
cada vez mais corrompida por questões precoces, como a erotização.

Palavras-chave: Erotização, Crianças, Redes Sociais, Infância
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